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	 A remoção do anonimato, em 2018, e o alargamento 
do acesso a técnicas de procriação medicamente assisti-
da por mulheres solteiras e casais de mulheres, em 2016, 
alteraram o quadro ético-normativo da doação de gâmetas 
em Portugal.1 Discutiram-se potenciais implicações destas 
mudanças, nomeadamente: dar prioridade a mulheres que 
vivem em casal, preferencialmente com parceiros masculi-
nos, perante a escassez de recursos nos centros públicos; 
a necessidade de abrir novos centros públicos de colheita 
de gâmetas, em Coimbra e Lisboa, para aumentar o núme-
ro de dadores; e descontinuar tratamentos num contexto de 
incerteza quanto aos efeitos do regime de não-anonimato,2 
quando tal transição legislativa não considerou as prefe-
rências de dadores, beneficiários e profissionais de saúde.3 
Ao explorar as opiniões de profissionais em medicina da 
reprodução quanto a estas temáticas, este estudo pretende 
fomentar uma abordagem inclusiva e participativa ao pro-
cesso de governação4 da doação de gâmetas que reflita o 
contexto atual em que ocorre a provisão de cuidados de 
saúde. 
	 Entre 22 de abril e 21 de julho de 2018, 37 profissionais 
preencheram um questionário online disponibilizado no 
website da Universidade do Porto. O questionário foi dis- 
seminado, por e-mail, pela Sociedade Portuguesa de Medi-
cina da Reprodução e pelos centros de fertilidade existen-
tes em Portugal. Adicionalmente, a equipa de investigação 
divulgou o questionário entre os seus contactos, seguindo 
uma amostragem em ‘bola-de-neve’. 
	 A maioria dos profissionais concordou com o anonimato 
(64,5%) e com a localização atual dos centros públicos de 
colheita de gâmetas (67,6%), independentemente do sexo, 
idade e experiência de trabalho (setor público ou privado), 
com 22,6% favoráveis a uma dupla via onde tanto dadores 
como beneficiários podem optar pela doação anónima ou 
não anónima (Tabela 1). As opiniões dividiram-se quanto à 
prioridade de acesso por casais heterossexuais (53,8% das 
mulheres discordaram; 72,7% dos homens concordaram), 
ao passo que 62,2% discordaram do acesso prioritário por 
parte de mulheres casadas. Prevaleceu a ideia de que os 

dadores não devem ser informados sobre os resultados da 
doação, sobretudo entre os profissionais do sexo masculi-
no (90,9% vs 50,0% das mulheres). 
	 Num contexto marcado pela multiplicidade de posicio-
namentos quanto ao anonimato, acesso e partilha de in-
formação na doação de gâmetas em Portugal, apela-se ao 
desenvolvimento de espaços participativos5 que promovam 
o diálogo e aprendizagem mútua entre diferentes stakehol-
ders diretamente envolvidos na medicina da reprodução 
(profissionais, beneficiários e dadores), eticistas e deciso-
res políticos, propondo enquadramentos político-jurídicos 
que considerem as expectativas, saberes e inquietações 
de todos os interessados.
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Articulação entre os Cuidados de Saúde Primários e a 
Educação em Prol do Conhecimento de Suporte Básico 
de Vida pela População 

Coordination between Primary Care and Education in 
order to enhance the General Population’s Knowledge 
about Basic Life Support
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Teachers

	 Caro Editor, foi com interesse que li o artigo “Conheci-
mento do Público Geral em Suporte Básico de Vida: Um 
Estudo Piloto com uma Amostra Portuguesa”1 publicado 
no número de fevereiro de 2019 da Acta Médica Portugue-
sa, que investiga o conhecimento do público geral sobre 
os fundamentos do suporte básico de vida (SBV), a sua 
associação com o treino/educação prévia e a autoperce-
ção do conhecimento. É de louvar a realização de estudos 
como este, que vêm reforçar a necessidade de formação e, 
principalmente, motivar as entidades competentes para o 
planeamento e organização de diferentes abordagens para 
a colocar em prática.
	 Como mencionado em diversos estudos2,3 (e comenta-
do pelos autores do artigo em questão1), os resultados ob-

tidos com ações em seio escolar são positivos e permitem 
uma consciencialização acerca do tema desde cedo, sendo 
amplamente aceite pelos intervenientes. Dada a posição 
do médico de Medicina Geral e Familiar (MGF), num con-
tacto próximo com a população abrangida, questionei-me 
acerca do papel da MGF nesta questão. Neste sentido, a 
articulação entre as escolas da região e estes profissionais 
de saúde, no sentido de preencher essa lacuna no público 
geral, poderá ser uma estratégia plausível de implementar. 
A educação entre pares - MGF e professores das escolas 
- permitiria a obtenção de uma informação fidedigna pelos 
segundos, que poderiam veicular aos seus alunos de forma 
periódica. Sendo esta uma estratégia de propagação de in-
formação eficaz, como já evidenciado na literatura,4,5 aliada 
à comunicação próxima e às suas características custo-
-efetivas, poderia ser potencialmente aplicável no nosso 
país.
	 De salientar que essas ações implicariam também a 
formação periódica dos médicos de MGF como formadores 
primários nesta estratégia de educação em rede, garantin-
do a melhor educação prestada. A intervenção activa na 
educação para a saúde da população poderá permitir, no 
futuro, a formação de uma geração mais informada e mais 
capaz de atuar em momentos de emergência em que se 
devam aplicar os gestos do SBV, perpetuando o interesse 
e o acesso a oportunidades de formação sobre o mesmo. 
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